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SÚMULA

          A Criminalística nasceu como Criminalística Estática, produto da Era Moderna, sob a égide do visum et repertum, “cientificizando” a prova conforme o paradigma vigente.

          Como um processo contínuo, viu-se que o ver e repetir, ou melhor observar e descrever, não era a única tarefa do perito, razão pela qual a Criminalística evoluiu para a Criminalística Dinâmica, agregando conteúdos subjetivos, a inter-relação entre os fatos, contanto que estes não fossem utilizados no alinhavo das conclusões periciais, conforme preceitua a ABC.

          Com o advento da Ciência Pós-Moderna, aponta-se a possibilidade da inserção de elementos imponderáveis, por demais importantes para serem relegados, nas conclusões periciais, desde que brotem de uma base racional, possam ser identificados através de uma relação científica e tratados dentro dos preceitos epistemológicos da prática científica hodierna.

          Refluindo do anacrônico padrão em que várias oportunidades são desperdiçadas, o papel da Criminalística atual, que poderíamos chamar de Criminalística Pós-Moderna, como um sistema permeável e em constante evolução, não é só reportar-se ao que vê, fazendo cotejos ou interpretações, mas sim o de construir uma esquematização, um modelo inteligível que englobe todos os elementos válidos, pondo-os à serviço do  homem e da justiça.

1. A Problemática e a atividade crítico-reflexiva

O mundo se transforma dia-a-dia a passos largos, o volume de conhecimentos continua vertiginoso, num ritmo cada vez mais frenético, multiplicando-se em tempo cada vez mais curto.

Essas mutações afetam a natureza, a sociedade, ao próprio homem como indivíduo, aos mais variados aspectos da vida humana, nos obrigando a adaptações e tomadas de atitudes frente aos horizontes que se descortinam.

A Criminalística não foge a esta regra. Até por ser um domínio aberto, um sistema que se dinamiza constantemente pela absorção contínua dos novos conhecimentos tecnocientíficos, não está isenta às vicissitudes do presente, paralelamente conduzindo a todos aqueles que a fazem a uma concomitante atividade crítico-reflexiva no sentido de dirimirem sobre o que estão fazendo, como estão fazendo e, para que estão fazendo.

A Criminalística tem sido definida como a ciência ou disciplina que estuda os vestígios materiais extrínsecos, com a finalidade de caracterizar o crime e suas circunstâncias, identificar seu autor e o seu modo de atuação. Identifica-se com a “prova material” nos moldes atuais, à chamada CRIMINALÍSTICA ESTÁTICA, aquela do visum et repertum, formalizada por uma simples verificação e exames materiais rotineiros.  

À luz desse conceito, é da natureza da prova criminalística a essencialidade material de seus estudos e conclusões, muito embora, é lícito fazer a primeira advertência desde logo, sofrendo a interferência pessoal do perito já na fase de levantamento dos dados, e no estudo em que cumpre interpretar certos vestígios, sua inter-relação e vinculação ao resultado.

Em sua trajetória até nossos dias, passou por mínimas e cautelosas metamorfoses, representadas pela CRIMINALÍSTICA DINÂMICA, conservando a mesmíssima matriz axiológica original, continuando no culto aos vestígios materiais, entretanto utilizando as “informações técnicas” colhidas nos locais das ocorrências apenas para orientar procedimentos e raciocínios sobre os fatos assinalados objetivamente.

Como sucede até hoje, a Criminalística tem por esteio as ciências naturais modernas, marcadas pela objetividade, em nome da qual, inicialmente, suprimiu todo e qualquer  elemento subjetivo do processo de conhecimento, por entendê-los como fatores de perturbação da “racionalidade” da ciência e, só no passado recente, passou a admiti-los restritivamente a certos aspectos periféricos, de caráter meramente figurativo do trabalho pericial.

Ora, se, sob o ponto de vista eminentemente técnico, sempre tivermos os vestígios materiais qualitativa e quantitativamente suficientes, toda e qualquer discussão se faz inócua. Sabemos que esta não é a vivência diária, restando à Criminalística reconhecer as lacunas, aderindo passivamente à capitulação, ou lançar-se à busca de alternativas saneadoras. 

Será que, num contexto de circunstâncias não cognoscíveis, quando os vestígios materiais inclusos só por si não forem satisfatórios para lastrear uma conclusão pericial inequívoca ou quando simplesmente inexistirem, a Criminalística não poderia abdicar, ainda que parcial e criteriosamente, da decantada objetividade científica, aproveitando tais elementos subjetivos como matéria de consideração e de análise no modelo clássico de perícia criminalística?

Há uma orientação nessa direção. Observe-se que o paradigma (do grego parádeigma = modelo, a forma como procedemos e atuamos no mundo) da ciência moderna é dito newtoniano, mecanicista; outros o chamam de cartesiano, em alusão ao racionalismo de René Descartes (1596 – 1650). Esse paradigma de ciência, newtoniano-cartesiano, entrou em crise com Einstein (1879 – 1955), a Mecânica Quântica e outras descobertas científicas desde o início do século XX, iniciando, desde então, uma profunda e irreversível revolução científica ainda em curso, configurando aquilo que Boaventura Santos chamou de Ciência Pós-Moderna. 

Com o advento da Ciência Pós-Moderna aponta-se a possibilidade da inserção de elementos imponderáveis na Criminalística, por demais importantes para serem relegados, desde que brotem de uma base racional, da inter-relação entre os fatos objetivamente assinaláveis, possam ser identificados através de uma relação científica e tratados dentro dos preceitos epistemológicos da prática científica atual.

Dentro desse contexto, vislumbra-se que o papel da Criminalística atual, que bem poderíamos chamar de CRIMINALÍSTICA PÓS-MODERNA, como um sistema permeável e em constante evolução, não é só reportar-se ao que vê, fazendo cotejos ou interpretações, mas sim o de construir uma esquematização, um modelo inteligível que englobe todos os elementos válidos, pondo-os a serviço do homem e da justiça.

2. A Criminalística estática - A “cientificização” da prova 

Quando surgem novos desafios dentro de uma ciência [e a Criminalística é  a ciência da “prova técnica ou pericial”], a melhor abordagem que se faz é a sua contextualização dentro dos mais variados aspectos que a questão envolve. Assim, à guisa de introdução, necessário se faz nesse momento para, à exemplo da ciência acadêmica, perceber-se a Criminalística como um processo contínuo em que “não há verdades primeiras e sim primeiros erros”, mesmo porque, como dizia Spencer (1820 – 1903), não há ponto final no processo evolutivo nem equilíbrio duradouro na divertigem do constante movimento.

Ao abordar a evolução das provas, Ascendino Cavalcanti, de saudosa memória, uma das mais fortes expressões da Criminalística Brasileira, alude à prova científica, leia-se prova material produzida sob os auspícios das ciências da natureza. Nos seus primórdios, ainda quando não havia a Criminalística, a  prova material dos moldes atuais, institucionalizada, era bem restrita, específica à sua precursora, a Medicina Legal. Rabello, do alto de sua maestria, aponta que em 1689, Johannes Bohn, de Leipzig, publicara uma obra sobre lesões corporais – Lesões em Vida e Post-Mortem; e, entre outras contribuições edificantes, encontra-se o primeiro tratado espanhol de Medicina Legal, da autoria de Juan Fernandez de Valles, publicado em 1796-1797, de modo que, merecidamente, em fins do século XVIII a Medicina Legal já era reconhecida como uma disciplina autônoma.

Restringindo-se ao estudo das lesões, é da mais rasa lógica que outras provas eram ignoradas, perdendo-se muitas possibilidades de se alcançar a verdade dos fatos investigados. Na continuação, em 1814 foi publicado o Traité de Poisons, de Mathieu Orfila, considerado o pai da Toxicologia Forense e, aos poucos a prova material, na evolução natural do pensamento, vendo-se que havia algo mais possível de exame, ampliou o seu foco de atuação, ultrapassando o domínio do cadáver, estabelecendo novos questionamentos concernentes aos locais de ocorrência dos delitos e às armas, para os quais, primeiramente, buscou-se respostas dos legistas e de outros profissionais, como  armeiros e militares, por exemplo. No meio da gestação da Criminalística surgiram toques de cientificidade fora do objetivo de estudo próprio da Medicina Legal: na Paris de 1882, Alphonse Bertillon, com o seu Sistema Antropométrico, o  primeiro processo científico realmente prático de identificação criminal e, 1891, Juan Vucetich, definitivamente resolvendo o problema da identificação do ser humano,  anunciava, na Argentina, seu Sistema Datiloscópico, contribuindo para a moldagem de uma nova prova material, sobrepondo-a a outros meios de prova.

Hoje nos parece totalmente descabido mas, nos primeiros tempos, as pessoais eram condenadas ou absolvidas com base num simples  juízo de valor. Até a Bíblia nos traz um exemplo. “Tua maneira de falar te trai”, disse o soldado romano a Pedro, quando ele negou ser discípulo de Jesus. O soldado descobrira que o sotaque dele era da Galiléia, donde viera Jesus. 

Efetivamente, a passagem da prova empírica para a prova científica acompanhou uma ruptura de visão de mundo, uma nova forma do homem  interagir consigo mesmo e com a natureza. Embora, no caso, particularizada à aplicação da justiça, na verdade a mudança deriva de um movimento bem mais amplo, cujas implicações em todos ramos da atividade humana assinalou o momento histórico que ficou conhecido como Iluminismo, movimento filosófico-intelectual que floresceu no século XVIII na Europa. 

Tangido pelos antecessores, rendendo-se aos paradigmas da Ciência Moderna, sensível aos fenômenos históricos-científicos-culturais de então, em 1892, em Graz, na Áustria, Hanns Gros, reunindo conhecimentos de várias ciências e disciplinas, codificou a Criminalística, dando-a a conhecer mediante  sua obra Handbuch für untersuchungsrichter als system der kriminalistik, instituindo novas bases metodológicas para a investigação criminal, detalhando  o auxílio que esta poderia receber dos campos da microscopia, química, física, mineralogia, zoologia, botânica, antropometria e datiloscopia..

Como se percebe, a Criminalística não foi um modismo mas uma imposição dos tempos. É que com o estágio de desenvolvimento alcançado pela Ciência Moderna, notadamente depois das contribuições de Newton estabelecendo a perfeita correspondência de suas teorias com os fatos observados, gerou-se a convicção de que os conhecimentos revelados pela física newtoniana eram objetivos, comprovados, perenes e inquestionáveis, pelo que se concebeu um caráter mecânico e previsível do mundo, instalando o paradigma newtoniano, disseminando a crença de que a ciência era o único meio de se alcançar a verdade, afetando a mentalidade, os valores e as regras de convivência entre os homens. Vista por esse prisma, a partir do século XVIII uma afirmação só poderia ser considerada verdadeira se fosse uma declaração da ciência. Dessa forma, toda arte ou disciplina que quisesse desfrutar dessa condição, forçosamente imiscuía-se na ciência. E ciência é uma palavra que se mantém em alta no mundo globalizado e seja lá o que for ganha outro estatuto quando é rotulado como científico.

Assim, brotado do seio da ciência, com o objetivo precípuo de explanar os vestígios materiais pela aplicação da ciência, a Criminalística, leia-se Criminalística Estática, nasceu sob os ditames do visum et reperpum como forma de “cientificizar” a investigação criminal. Se impôs, satisfazendo uma necessidade lógica, adquirindo a credibilidade e o respeito das demais ciências.  

Em resumo, nesta fase, na maioria dos casos, o perito unicamente via e repetia, extraindo conclusões lógicas diretas refletindo o óbvio que, a rigor, seriam até dispensáveis, ou então anunciavam uma dedução, com esteio no resultado da aplicação de algum princípio científico admitido como inquestionável.

3.  Os princípios científicos da Criminalística 

No ambiente em que surgiu, no cultivo de sua etiologia científica e no atendimento a seus bem definidos objetivos, a Criminalística edificou-se como uma das ciências da prova material, firmando-se através dos seguintes princípios:

a)- PRINCÍPIO DO USO: os fatos apurados pela Criminalística são produzidos por agentes físicos, químicos ou biológicos;

b)- PRINCÍPIO DA PRODUÇÃO: sobreditos agentes agem produzindo vestígios indicativos de suas ocorrências, com uma grande variedade de naturezas, morfologias e estruturas;

c)- PRINCÍPIO DO INTERCÂMBIO: os objetos ou materiais, ao interagirem, permutam características ainda que microscópicas;

d)- PRINCÍPIO DA CORRESPONDÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS: a ação dos  agentes mecânicos reproduzem morfologias caracterizadas pelas naturezas e modos de atuação dos agentes; 

e)- PRINCÍPIO DA RECONSTRUÇÃO: a aplicação de leis, teorias científicas e conhecimentos tecnológicos sobre a complexão dos vestígios remanescentes de uma ocorrência estabelece os nexos causais entre as várias etapas da ocorrência, culminando na reconstrução do evento;

f)- PRINCÍPIO DA CERTEZA: sendo os  princípios técnicos e científicos que presidem os fatos criminalísticos inalteráveis e suficientemente comprovados atestam a certeza das conclusões periciais;

g)- PRINCÍPIO DA PROBABILIDADE: em todos os estudos da prova pericial, prepondera a descoberta no desconhecido de um número de características que corresponda à característica do conhecido. Pela existência destas características comuns, o perito conclui que o conhecido e o desconhecido possuem origens comuns devido à impossibilidade de ocorrências independentes deste conjunto de características.

4.  Processos de análise da Criminalística

O estudo pericial é feito a partir dos vestígios materiais e d’outras “realidades” que compõem a base de dados, dados estes que não falam por si, precisam ser traduzidos, revelados os significados que assumem no contexto, processados através de identificação, comparação e interpretação levada a efeito à luz dos conhecimentos especializados, geralmente redundando na reconstrução do fato pretérito para os quais se busca o como e o porquê. 

a)- IDENTIFICAÇÃO: compreende uma série de procedimentos padronizados e específicos ultimados com o propósito de estabelecer a identidade física, química ou biológica de um objeto, substância ou corpo, inclusive os seres vivos. 

Entre os inúmeros exemplos de identificação na rotina dos corpos de perícia estão algumas das questões de balística, de identificação humana, esta atualmente contando com nova ferramenta – o DNA, as drogas proibidas e as análises da natureza dos variados vestígios de origem química ou biológica. 

Por oportuno, vale a pena lembrar o mestre Rabello destacando que: “esta qualidade de cada ser  - ou coisa – de se manifestar como algo único e distinto, por características que lhe são próprias e exclusivas, impedindo eficazmente a sua confusão com qualquer outra, corresponde ao conceito prático de identidade”.
b)- COMPARAÇÃO: a análise por comparação consiste em submeter uma amostra suspeita e uma amostra paradigma, de controle ou padrão aos mesmos testes com o objetivo de determinar,  através das propriedades ou características individualizadoras, se elas têm uma origem comum. Tecnicamente, comparar é procurar semelhanças e dessemelhanças, sempre nessa ordem, para não sucumbirmos na tendência desagregadora da mente humana, aliviando-nos do risco de ficarmos nas diferenças, no que separa, ignorando o que aproxima.

Na prática pericial, dentre outros exemplos, comparam-se impressões e marcas, pelos e cabelos, lascas de pintura, estriações em projéteis de armas de fogo e em ferramentas.

c)- INTERPRETAÇÃO: consiste em revelar o sentido que o conhecimento técnico e científico confere a algo, tornando-o inteligível, compreendido, acessível ao entendimento. Interpretar é ir além do dado, ampliando-o, acrescentando sentido, reconstruindo o fato pretérito, tendo como alvo uma base de conhecimentos técnicos e científicos, universais ou específicos, que poderíamos chamar de gabarito de referência. 

No dia-a-dia os peritos realizam uma gama de perícias interpretativas incidentes na complexão dos vestígios encontrados nos locais, tais como de crimes contra a vida, de crimes contra o patrimônio, de engenharia forense e de acidentes de tráfego. 

A interpretação é realizada pela aplicação do gabarito de referência aos dados levantados. Na ciência clássica, em vista do determinismo laplaceano, os eventos do mundo sensível, ocorridos na dimensão cartesiana do tempo e do espaço, pertencem ao campo de estudo das ciências experimentais. Estas ciências da natureza, também chamadas de ciências positivas, rotuladas como hard sciences ou ciências rigorosas, desde os seus primórdios, tiveram como escopo explicar os múltiplos e variados fenômenos que afetam o indivíduo e a sociedade através de relações fixas e constantes conhecidas por leis e teorias, relações funcionais, elos de ligações entre causa e efeito, ou ainda entre antecedente e conseqüente.

O gabarito de referência que nos serve de norte é constituído:

· Pelos conhecimentos específicos e exclusivos da Criminalística. Ex: a zona de tatuagem é decorrente da incrustação de grânulos de pólvora incombusta, parcial ou totalmente, na epiderme, ao redor do orifício de entrada do projétil;

· Por princípios universais imutáveis da natureza (teorias e leis científicas). Ex: a toda ação corresponde uma reação de igual intensidade e de sentido contrário;

· Pelos conhecimentos deles derivados (tecnologias). Ex: a capacidade de condução de corrente elétrica de um cabo de cobre com 50 mm2 de seção transversal, com isolação de PVC, instalado em dupla, em canaleta fechada, é de 119 ampères;

· Pelas normas técnicas que estabelecem padrões para os produtos, visando garantir a funcionalidade, a confiabilidade e a satisfação de necessidades que eles devem proporcionar. Ex: conforme norma da ASTM – American Society for Testing Materials, o alongamento que sofre um fio de cobre de 3 m de comprimento e 4 mm de diâmetro quando submetido a uma tração de 50 kg não deve ser superior a 1,194 mm.

Conforme sublevado no início, a Criminalística, nascida na forma de Criminalística Estática, caçula da Medicina Legal, produto da Era Moderna originado no seio da Ciência Moderna, elegendo o mandamento jurídico do visum et repertum, ou seja reportar-se ao que vê, como norma básica de atuação, firmou-se como a ciência ou disciplina cujo objetivo é o estudo dos vestígios materiais produzidos na perpetração dos atos anti-jurídicos, conforme se depreende nas definições que lhe deram seus próceres daqui e de alhures. 

5.  O Princípio doutrinário básico da Criminalística 

A decantada etiologia da Criminalística no seio da ciência acadêmica de então, conduziu o perito a se identificar como homem de ciência – ciência experimental ou ciência da natureza, vale repetir. 

Sendo homem de ciência, operando exclusivamente nos domínios desta, o perito passou a ser reconhecido como o representante máximo do mundo das leis naturais no processo judicial,  destinação final do trabalho pericial, onde encontrava duas partes que lhe eram completamente estranhas e distintas - os litigantes com suas “razões” e os vários representantes do campo do Direito.

E tendo sempre presente a identidade científica, abstraindo-se de tudo o que era alheio à mesma, até como princípio organizacional de preservação e de monopólio, moldou-se uma regra de conduta básica para o perito que, do alto de sua maestria, conforme leciona Cunha, vem a ser o principio básico da Criminalística. Citando suas próprias palavras:

          [O princípio básico da nossa Criminalística passou a ter por base a causa da Lei Natural, com independência e soberania, mantendo eqüidistância constante e absoluta para com o JUÍZO  e para com os LITIGANTES. Por eqüidistância se entende o evitamento de qualquer interferência, seja a que propósito ou circunstância for, com a LEI JURÍDICA ou a LEI DA CONSCIÊNCIA.

          Por interferência na Lei Jurídica subentende-se fazer citações, interpretar, utilizar termos, induzir, fazer ilações próprias do mundo reservado às LEIS JURÍDICAS.

          Por interferência na Lei da Consciência entende-se inferir, deduzir, fazer ilações segundo os valores pessoais, isto é, opiniões próprias emanadas da sua consciência de técnico.] 

6.  A Criminalística Dinâmica – Desfazendo as amarras do visum et repertum
Na visão d’outrora, só tinha nexo aludir a ciência natural  na Criminalística em correspondência aos vestígios materiais. Diante dessa diretriz, desde muito cedo os peritos estabeleceram as delimitações entre os vestígios materiais, ou seja, “os que podem ser tocados, olhados, medidos e pesados” como diriam Ismar Garcia e Paulo César Povoa, e o imponderável, o não mensurável que, mesmo real e significativo, era ou é simplesmente relegado. 

Essa associação entre ciência da natureza e vestígio material é até muito evidente, posto que, em resumo, todo o mundo material é chamado de natureza, pelo que poderíamos denominá-la da ciência da matéria. Disso decorrente, como tais  vestígios, em oposição a imaterial, como toda a matéria (aquilo que tem massa e ocupa um lugar no espaço) objeto de estudo da ciência é visível, daí o mandamento do visum et repertum.

O visum et repertum, por um lado, fixava barreiras, limitando a atuação do perito dentro dos domínios da ciência da natureza, da matéria, da qual os vestígios materiais eram objeto de estudo, por outro,  como regra de ouro, restringia o pronunciamento do perito sobre o que foi visto ou deduzido através do conhecimento científico oficial. Ultrapassar esse ponto seria “aventura”, “tendenciosidade” e logo o perito estaria caindo no descrédito, pelo que excluía-se toda informação ou quaisquer elementos subjetivos por mais importantes que fossem.

As primeiras metamorfoses foram acontecendo pela perspicácia, coragem e lucidez de alguns peritos, e consistiram simplesmente em ir um passo além do visum et repertum, flexibilizando-o, dando guarida aos elementos subjetivos, chegando-se ao consenso de eximi-los das  conclusões periciais, postura esta, ao que se infere, defendida pela Associação Brasileira de Criminalística, amplamente divulgada através do livro: CRIMINALÍSTICA – PROCEDIMENTOS E METODOLOGIAS, da lavra de expressivo contingente da inteligência pericial nacional, coordenado por Tocchetto e Espíndula.

 Em Cavalcanti, encontramos a seguinte preciosidade:

          [Ver e repetir, ou melhor, observar e descrever o que encontra no local, perpetualizando-o, não é a única tarefa do perito, embora que este constitua na primeira e mais importante atribuição do mesmo.]

Também vem de Cavalcanti a lição consoante a qual:

          [Como a perícia é um meio de prova, o Perito deverá fundamentar seu laudo em fatos materiais e evidências, sendo-lhe, entretanto, facultado recorrer a outros meios de provas, mesmo a testemunhal.

          O Art. 429 do CPC diz que “Para o desempenho de sua função, podem o Perito e os Assistentes Técnicos utilizar-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, ou repartições públicas, bem como instruir o laudo com plantas, desenhos, fotografias e outras quaisquer peças”.]

Citando uma vez mais o não menos eminente perito criminal Dr. Eraldo Rabello, o mais eclético dos peritos nacionais e, ao mesmo tempo, extraordinariamente profundo em vários dos ramos da Criminalística, tem-se:

          [Não é incomum, contudo, ser solicitado o seu pronunciamento no relativo a questão de fato fundamental, a ser esclarecida e provada, o que implica em confiar-lhe (ao perito) a autoridade, a incumbência não só de examinar as peças que lhe são submetidas, mas, de concluir quanto a causa jurídica, tendo em vista os resultados destes e de outros exames e os demais de informação, ou de convicção, já obtidos. E mesmo se tal não lhe for expressamente requerido, ele, na sua condição de auxiliar imediato da Justiça, terá sempre o dever de não se limitar a estritamente responder o que lhe for perguntado, quando habilitado, por suas constatações e pelos seus conhecimentos, a emitir com vistas a definitiva solução do caso, um juízo técnico judiciariamente de mais amplitude e significação.]

A legislação procurou se atualizar, absorvendo o progresso natural das coisas. O parágrafo único do Art. 169 do CPP, em sua última reforma, alude à dinâmica dos fatos, refletindo o avanço sobre o simples visum et repertum, desobrigando o perito de limitar-se a fazer um simples registro das constatações, provocando o exercício da mente, impelindo-o através de uma cadeia de causalidade por onde reconstitui o evento investigado, ou seja, estabelece a dinâmica dos fatos.

Sobre o assunto, o renomado perito criminalístico Dr. Carlos José Elias, ex-diretor do Instituto de Criminalística do Distrito Federal, em bem lançado parecer, aludindo ao perito criminalístico Dr. Antônio Carlos Villanova, ex-diretor do Instituto Nacional de Criminalística, um dos maiores peritos que esse país já teve, assim se expressa:

          “O eminente perito Antônio Carlos Villanova, no livro O Processo Araceli, em que é transcrito o seu Parecer, assim preleciona:

          [No contexto da Investigação Criminal e a ela integrada, a Criminalística na atualidade evoluiu do “visum et repertum”, da mera constatação e da descrição minucioso e sistemática daquilo que os peritos observaram, para preocupar-se fundamentalmente com as inter-relações entre os fatos descobertos, estudados e registrados; com a gênese dos vestígios encontrados e recolhidos; com os meios e modos pelos quais foi perpetrado o ato que determinou sua intervenção no caso. A Criminalística da atualidade é, assim, essencialmente dinâmica... Do ponto de vista doutrinário, os princípios de uma Criminalística Dinâmica foram adotados pelo INC, que se preocupa inclusive com o mecanismo, a maneira pela qual e os meios com os quais foi cometido determinado delito; estamos assim, em contraposição a uma atitude ou trabalho puramente estático, que se resumiria em simples verificação e exames materiais, por vezes meramente formalísticos]”.

Ainda no trabalho de C.J.Elias, é digna de citação a manifestação do não menos competente perito criminalístico Dr. José Cândido Neto, ex-diretor do Instituto de Criminalística do Distrito Federal, que assim se expressa com toda a lucidez que lhe é peculiar. Vejamos:

          [Assim posta a questão é que o signatário entende o parecer técnico, lavrado por profissional capacitado, e assim ele próprio justifica, como um elemento de inestimável valia posto à disposição do Julgador, para traduzir-lhe ou para facilitar-lhe o entendimento ou compreensão sobre a dinâmica de um fato e sua interpretação a ângulo probatório, tendo sempre em vista os elementos materiais e informativos, sua inter-relação, a dinâmica que deles emana e, finalmente, sua inteligência no estabelecimento da dinâmica, causalidade e autoria de um evento cuja natureza impõe um exame criminalístico.]

7.  A Criminalística  Pós-Moderna

Evidentemente que quanto mais provas materiais houverem para serem chanceladas pelo conhecimento científico melhor, sendo os conteúdos subjetivos, nesse caso, até dispensáveis ou, quando muito, apenas citados como mote de argumentação, prestando-se para estabelecer possíveis apoios para o que foi definido materialmente, ou até como forma de se prevenir ou desestimular possíveis objeções às conclusões assacadas. Conforme o disposto, esta posição já é ponto pacífico na Criminalística Dinâmica, apenas ressaltando-se que, como diretriz doutrinária, os elementos abstratos não sejam utilizados para instruir quaisquer conclusões do modelo clássico de perícia.

Mas oscilamos constantemente entre o ideal e o possível. Englobando aspectos qualitativos e quantitativos, por vezes essa base de dados materiais é escassa, insuficiente ou mesmo inexistente, comprometendo o alcance ou mesmo a factibilidade da perícia, restando aos peritos, e quando houver condições, a alternativa de derivar do visum et repertum e avocar os elementos imponderáveis que lhes apresentam, também ditos subjetivos, desta feita, como marco daquilo que, por analogia com a ciência, poderíamos chamar de CRIMINALÍSTICA PÓS-MODERNA, levando-os até as conclusões, se  necessário, muito embora reconheçamos que esta não seja atualmente uma prática generalizada no país, para a qual encontramos mesmo apologistas e censores.

Inobstantemente, esse procedimento faz-se presente, pontuadamente, e não é uma prática tão nova, vejamos! No parecer técnico, como Cunha sublinha em sua obra, “a Criminalística somente faz concorrência com o método clássico de perícia, quando se utiliza do PARECER TÉCNICO ao invés do Laudo Pericial, pois nesse primeiro, ela pode entrar no campo de análises subjetivas, sem, é claro, se desviar da Lógica Formal”.

Ultrapassando o âmbito do parecer técnico, de forma tímida e bem específica, os elementos subjetivos também são utilizados na conformação de perícias em matéria de Engenharia, à exemplo de numerosos casos de acidente do trabalho em que, o que poucos têm coragem de admitir publicamente, realmente toda uma dinâmica é apresentada como se estivesse objetivamente assinalada, em seguida, servindo de fundamento para a conclusão presidida pela coerência lógica. 

Igualmente, também essa prática fica ilustrada pelas várias modalidades de reproduções simuladas em que os peritos analisam as versões apresentadas, vivenciadas e outras representações cênicas,  conforme se vê na obra de Alberi Espindula, uma de nossas fontes mais autorizadas: “em se tratando de laudo de reprodução simulada, a regra também se aplica, com a diferença de que os peritos estarão também levando em consideração as evidências subjetivas. E para que se possa ter uma consistência técnicas nos moldes comentados no parágrafo anterior, é preciso analisar com muito cuidado essas evidências subjetivas, de tal forma que possam ser lapidadas o suficiente para se tornarem – de fato – elementos irrefutáveis. Isso é possível, pois uma evidência subjetiva tratada e analisada sob a ótica técnico-pericial, certamente será muito mais depurada. A conclusão de um laudo de reprodução nada mais é do que um resumo, ou extrato, do que está contido no tópico Análise das versões.” 

Na Balística Forense os elementos subjetivos também alcançam as conclusões. No estudo de casos de tiros acidentais, v.g, muito embora os resultados proferidos sejam “relativizados”, as conclusões se esteiam em pressupostos que lhes dão sentido, conforme se depreende no livro de Domingos Tocchetto, um dos nossos “balísticos” de primeira grandeza: “ao requisitar o exame para verificar a possibilidade da ocorrência de tiro acidental, a autoridade requisitante deve descrever as circunstâncias alegadas e formular o quesito com precisão”. 

Enquanto no exterior, conforme se verifica por uma série de relatórios periciais e até mesmo por certos filmes e seriados do gênero, ao lado dos vestígios materiais, os peritos também são chamados para analisar provas subjetivas e para examinar a compatibilidade dos testemunhos com o conjunto probatório, extraindo conclusões da complexão dos elementos, a legislação nacional, na nossa avaliação, não impede a incursão nesta mesma direção. Como exemplo, a simples leitura do Art. 167 do CPP reza que a prova testemunhal poderá suprir a ausência de vestígios materiais, nesse caso, nada obstando a sua posterior apreciação do mérito pelos peritos, pelo menos a nível teórico, como sucede no exterior. 

A pré-falada bipolaridade, afora os aspectos históricos e sociológicos que a questão envolve, deve-se ao próprio ambiente e paradigma científico sobre os quais a Criminalística erigiu-se, bem assim e principalmente, aos influxos das lógica tradicionais, aquelas que herdamos de Aristóteles, as lógicas dos extremos, dos contrários, do sim ou do não, do claro ou do escuro, do verdadeiro ou do falso, do é ou não é e, por extensão, do concreto ou do abstrato, do objetivo ou do subjetivo, exacerbando-se aquela diretriz pela escassez de pesquisa e de reflexão científica que chegaram tarde ao nosso país, manifestada pelo desconhecimento de que os paradigmas da ciência atual, chamada de Ciência Pós-Moderna evoluíram, bem como pela falta de criatividade, incapacidade de contestação, de renovação e à inabilidade de se tratar epistemologicamente com o imponderável ou “impreciso”.

O papel primordial da ciência é o de tornar a realidade inteligível e nessa busca, mais recentemente, esta mesma ciência do infinitamente grande incorporou o infinitamente pequeno e o subjetivo, contribuindo para a crescente compreensão do mundo em que vivemos, abalando a pretensa objetividade científica originalmente difundida.

No processo de transformação da ciência, primeiramente, veio a constatação de que, na linguagem científica, muitos eventos imprecisos, mal definidos ou subjetivos, são apresentados, ou sutilmente considerados como se estivessem objetivamente assinalados. Nesse sentido, boa é a lição de Japiassu segundo a qual nenhuma teoria científica pode impor-se, efetivamente, como absolutamente objetiva, ao afirmar: “é claro que toda ciência pretende ser, essencialmente, objetiva. Afinal de contas, não pode confundir-se com a arte nem tampouco com as demais formas do saber” e, mais na frente arremata: “parece um absurdo pretender-se afirmar que as teorias científicas, tais como existem concretamente, sejam construções integralmente objetivas, isentas de elementos mais ou menos arbitrários, mais ou menos subjetivos .“

Se antes a ciência era restrita ao mundo-das-coisas, passou a falar de átomos, elétrons, mesons, quarks, radiação, imaginação, etc, ampliando o conjunto do real. Assim, no conceito da ciência atual, admite-se que algo é real sempre que a existência é indiretamente corroborada mediante efeitos que se manifestam, ou seja, real é tudo aquilo que está em condições de exercer ações causais sobre coisas reais prima facie (à primeira vista). O exemplo mais imediato que podemos encontrar é o vento, não o vemos mas comprovamos a sua presença pelo simples balanço das folhas e galhos das árvores.

Searle acentua que “é um erro supor que a definição de realidade tenha que excluir a subjetividade” e Rudolf Carnap, nesse mesmo sentido, leciona que “é praticamente impossível ignorar as entidades abstratas, ou teóricas, tal a importância que adquiriram na ciência”. 

Seguindo os passos da ciência, no que pertine à Criminalística, neste estágio da exposição, é importante sublinhar que os elementos subjetivos aqui referidos não são frutos do acaso, do aleatório, da especulação, da fantasia imaginosa, da volição, impressão ou sentimento pessoal, atitudes estas plenamente sensuráveis, com as quais o perito estaria prestando um grande desserviço à Criminalística e à Justiça. Lamentavelmente, a situação do “não tem nada a ver” não é tão incomum, merecendo de Wygoda, renomado perito criminal do Rio de Janeiro que, com o seu poder se síntese e inteligência privilegiada muito contribuiu para o progresso da Criminalística nesse país, o seguinte posicionamento: “há peritos que se entusiasmam pelos locais e julgando a necessidade de apresentarem a dinâmica e conclusão, partem para o campo subjetivo do fato criminoso, sem embasamento científica ligado aos elementos técnicos do local. Isto cria desprestígio, ou quando menos, descrédito daqueles que estão sempre vigilantes a qualquer erro do perito, pois pode o descrédito do laudo beneficiá-los no andamento do processo”.
Depreende-se, pois, que os seletivos elementos subjetivos processados criminalísticamente são as versões das vítimas ou testemunhas, outros informes, representações cênicas e pressupostos do tipo “causalidade invertida” (backward causation - efeito que explica a ocorrência de outro fenômeno),  que estejam ligados a outros elementos num contexto capaz de dar sentido ao que dessa junção se infere.

De todo o expendido, a grande questão que emerge é como vamos acomodar a realidade dos fatos subjetivos à Criminalística? Entendemos que quando os elementos subjetivos aparecem como elo da corrente causal, passam a ser considerados como uma hipótese do método científico que, depois das análises nas quais passa pelo prisma da coerência lógica e da fundamentação tecnocientífica, são admitidos ou rejeitados, podendo, ainda, dependendo da disponibilidade de outros elementos, buscar-se definir a compatibilidade entre tais componentes.

Graças a várias leis, fatos não-objetivados são relacionados a fatos análogos ou concretos, entendidos como indicadores, endossante ou corroborante daqueles. Quer dizer, formulamos hipóteses concernentes a fatos não-objetivados e os interpretamos pela incidência dos conhecimentos tecnocientíficos de um gabarito de referência, associando-os, sempre que possível a complexão de outros informes ou fatos diretamente assinaláveis que presumimos estejam associados àqueles fatos subjetivos. Assim, penetrando mais ainda, damos um passo à frente!

8.  Convivendo com o impreciso

Falta ainda investigar uma derradeira questão: a questão sobre o critério ou características da verdade dos propensos juízos promanados dos elementos subjetivos. Dissecando-os, importa se apossar do grau de certeza, se acercar da certeza de que eles são verdadeiros e que atributos nos confere tal certeza.

Entendemos por conhecimento em geral, independentemente de ser verdadeiro ou falso, uma relação entre a nossa mente, nossa consciência – sujeito cognoscente, e os fatos ou fenômenos da realidade exterior – os objetos do conhecimento. A validade do conhecimento científico e, portanto, criminalístico, é matéria de estudo da Epistemologia (do grego episteme = ciência), na qual não pretendemos nos alongar, vez que foge ao escopo desse ensaio.

Sucintamente, a Epistemologia Clássica estabelece critérios para que o conhecimento científico possa ser considerado válido. A palavra critério (do grego kritiké = arte de julgar) é o juiz, a norma, o princípio que nos leva a distinguir o verdadeiro do falso, a verdade do erro. Distinguem-se vários critérios, salientando-se que ainda hoje não se encontrou um critério cientifico da verdade, válido universalmente.

Spinoza afirmou que “o único critério da verdade é a própria verdade”, quer dizer, o critério supremo da verdade é a evidência – palavra que deriva de “ver”, é o mais conhecido, divulgado e aceito critério, desde Aristóteles até nossos dias.

Entretanto, a falta de evidência objetiva não implica na ausência da realidade, bem assim, não ocorre na vivência humana de todos os dias a tarefa de definir, caracterizar e representar em palavras um fato ou objeto materializado à vista. Capitular ou seguir em frente, buscando os fundamentos dos problemas para saber se eles correspondem aos princípios simples da verdade ?

O francês Abraham A. Moles, doutor em Ciências Físicas e em Letras, contando com a colaboração da Prof. Elisabeth Rohmer, licenciada em Filosofia e especialista em análise micropsicológica da vida quotidiana nos incentiva a seguir em frente com a sua CIÊNCIA DO IMPRECISO, demonstrando que ao invés de operarmos com conceitos precisos e perfeitamente definidos, podemos trabalhar com a dinâmica de taxas ínfimas de conhecimento, lecionando que “ao lado das ciências exatas (?), há ciências do inexato, do impreciso, do fluido, das correlações fracas que aproximam, mais do que as ciências da natureza, o conhecimento do real, tal como nós temos de nos confrontar com ele, e para as quais devemos construir uma epistemologia (regras para chegar à verdade), uma metrologia (ciência e técnicas da medição do impreciso) e uma metodologia (conhecimento dos procedimentos que permitem ao homem agir sobre as coisas vagas)”.  

“Versões”, outros “informes”, “representações cênicas” e “pressupostos” são entidades mentais e não sensoriais, não têm caráter objetivo, são elementos vagos por essência que se enquadram perfeitamente nos domínios da Ciência do Impreciso. 

Como se percebe, o imponderável, o não-perceptível, o não-mensurável, em resumo, o subjetivo, pelo que pode representar, recebeu a devida atenção da comunidade científica de vanguarda, deixando um rastro que pode ser seguido pela Criminalística.

Nas entrelinhas do item precedente, advogou-se que as conclusões oriundas de elementos subjetivos estivessem marcadas pelo critério da coerência, também chamado de critério da não-contradição, significando dizer que a verdade de uma conclusão resulta da sua não contradição com os demais elementos do sistema, ficando os pontos perfeitamente encadeados, atingindo-se, assim, a verdade lógico-formal. Em segundo lugar, veio o critério tecnocientífico, chamado de critério do êxito por Babini ou, ainda, critério técnico, consoante o qual os resultados emanavam naturalmente da aplicação do conhecimento técnico e científico do correspondente gabarito de referência aos dados, considerados no seu aspecto individual e coletivo, a que devem ser somadas a Epistemologia, a Metrologia e a Metodologia prelecionadas por Moles, procurando estabelecer relações e conseqüências, oferecendo uma interpretação dos conhecimentos captados.

Evidentemente, essa não é uma opinião definitiva sobre esta temática. Requer mais experiência, é apenas o embrião, a gênese da provocação de amplos e aprofundados debates que certamente ocorrerão ao curso do processo de constituição da emergente Criminalística Pós-Moderna. 

Ao fim, dissertando sobre a forma adequada que os resultados devem ser explicitados nas conclusões, no atual estado de desenvolvimento, recomendamos as regras insculpidas em Schiaffino, segundo as quais: “os peritos trabalham dentro desse marco de dúvidas claramente definidas e entregarão ao tribunal seus ditames que nem sempre serão certezas absolutas: em primeiro lugar, informarão o que se pode conhecer com segurança, que coisas só são aproximação ou probabilidade e, finalmente, o que é que fica indeterminado. Por sua vez, é por isso que suas conclusões não serão um imperativo,  mas um guia para quem deve julgar e, de alguma maneira um marco dentro do qual o magistrado  situará suas próprias conclusões, ademais fundadas nos resultados de outras provas, indícios ou deduções”.
A elaboração de novas idéias depende

da libertação das formas habituais de

pensamento e expressão. A dificuldade

não está nas novas idéias, mas em

escapar das velhas, que se ramificam

por todos os cantos da nossa mente.

J.M.Keynes (1883 – 1946)
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